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Em todo o planeta, os efeitos das mudanças climáticas estão 
cada vez mais intensos e frequentes, inclusive no Brasil.

Em maio, a maior parte dos municípios gaúchos enfrentou sérios 
problemas por causa da maior enchente de sua história.
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Editorial

Atento às mudanças que ocorrem
O mundo está mudando rapidamente e preci-
samos nos adaptar da melhor forma possível às 
novidades que surgem todos os dias. Quando 
falo em mudanças, faço referência às diferentes 
tecnologias, novos conceitos e aprimoramento 
contínuo de normas e procedimentos nos mais 
diversos setores da economia, aí incluído o de 
limpeza urbana e gestão de resíduos; mas tam-
bém chamo a atenção às transformações que 
o globo de forma geral tem experimentado. É o 
caso do aquecimento global e, consequente-
mente, agravamento das mudanças climáticas.

Tem sido cada vez mais comum nos depa-
rarmos com situações de chuvas torrenciais 
em locais antes afetados por secas e estia-
gens recorrentes, ou, então, regiões com rios 
caudalosos perdendo expressivo volume de 
água de seus cursos.

No Brasil, a calamidade ambiental mais recen-
te, como decorrência das mudanças climáti-
cas, ocorreu no Rio Grande do Sul, em maio 
deste ano, quando fortes chuvas provocaram 
elevações de rios em mais de 30 metros, além 
de mais de 16 mil deslizamentos na região da 
serra. Mais de 90% dos municípios gaúchos 
foram impactados de alguma forma, alguns 
de forma severa.

Vidas e moradias foram perdidas, infraestrutu-
ras públicas e privadas tiveram danos de dife-
rentes montas e, para além de todos esses pro-
blemas, o estado ainda precisou adotar medi-
das para garantir não apenas a limpeza das vias 
públicas, mas também a gestão adequada de 
mais de 47 milhões de toneladas de resíduos.

Ainda em maio, quando as chuvas no Rio Gran-
de do Sul tiveram início e o noticiário trouxe 
informações preocupantes, o Instituto Valoriza 
Resíduos by ablp publicou em seu site o artigo 
“Rio Grande do Sul e os resíduos depois da 

catástrofe”. Entre outros pontos, chamamos a 
atenção para a necessidade de reservação tem-
porária dos materiais até que todos os acessos 
aos aterros sanitários fossem liberados, algo 
que o governo gaúcho efetivamente adotou.

Nesta edição, pela primeira vez em sua história, 
a Revista Limpeza Pública aborda a destina-
ção de resíduos de calamidades, em que tra-
zemos informações sobre o que houve e está 
sendo feito no Rio Grande do Sul, além de um 
paralelo das ações em outros países, como a 
Espanha e Japão. No caso do país asiático, 
recuperamos parte de uma apresentação feita 
em 2013 por um professor da Universidade de 
Tohoku, no Japão, que relatou as experiências 
adquiridas por causa do tsunami que atingiu a 
costa leste do país, em 2011, e que ficou mais 
conhecido por ter destruído parcialmente a  
usina nuclear de Fukushima.

Trazemos ainda um resumo do que foi o 
23º Seminário Nacional de Limpeza Pública 
(Senalimp), principal evento técnico do setor 
e que contou com um leque de palestran-
tes internacionais.

A revista tem ainda mais uma novidade. Uma 
seção dedicada aos Resíduos dos Serviços 
de Saúde (RSS), material que requer coleta, 
tratamento e destinação especiais. A despeito 
dessa necessidade, o primeiro artigo do novo 
espaço mostra que os dados sobre esse tipo 
de resíduo no Brasil são escassos e inconclu-
sivos, algo que dificulta a adoção de medidas 
para aprimorar os serviços.

Aproveite a leitura

Um abraço de,

João Gianesi Netto, presidente do Instituto 
Valoriza Resíduos by ablp
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Catástrofes: 
Aprendizado 
em curso
Desastres ambientais provocados por causa 
das mudanças climáticas estão cada vez mais 
intensos e frequentes em todo o mundo, inclusive 
no Brasil. Obviamente, a primeira medida a ser 
adotada nessas situações é preservar vidas, mas 
a gestão dos resíduos espalhados por cidades 
inteiras deve fazer parte da lista de prioridades 
para que não ocorram problemas adicionais.

“Precisamos pensar no que deve-
mos aperfeiçoar para que não tenha-
mos os mesmos danos quando uma 
nova calamidade ocorrer, pois hoje esta 
é uma realidade no país.” A frase acima 
é de Gabriel Ribeiro Fajardo, secretá-
rio-adjunto da Secretaria da Reconstru-
ção Gaúcha, pasta criada em junho de 
2024 com o objetivo de planejar e pre-
parar ações para evitar e/ou minimizar 
problemas decorrentes das mudanças 
climáticas, mais precisamente como os 
registrados em maio, quando mais de 
90% dos municípios do Rio Grande do 
Sul tiveram problemas por causa das 
fortes chuvas, muitos deles bem gra-
ves. O secretário esteve em São Pau-
lo em meados de novembro e conver-
sou com exclusividade com a Revista 
Limpeza Pública.

Apenas para contextualizar, as 
enchentes em maio são até o momento 
a maior catástrofe ambiental no Brasil. 
O Banco Interamericano de Desenvol-

vimento (BID) estimou os danos econô-
micos em mais de R$ 80 bilhões, tanto 
na infraestrutura pública quanto priva-
da, com impactos em várias frentes, aí 
incluídos os setores logístico e habita-
cional, entre outros. Além de estradas, 
pontes e viadutos danificados, o aero-
porto em Porto Alegre ficou fechado 
por quase seis meses. Ainda em maio, 
o número de moradias comprometidas 
de alguma forma foi calculado em mais 
de 100 mil. No início de novembro, um 
balanço da Defesa Civil estadual indi-
cou que havia mais de 14 mil casas 
inabitáveis em 40 municípios gaúchos.

Quanto à geração de resíduos dos 
mais diversos tipos, desde galhos, 
móveis e lodo/lama, até veículos e res-
tos de edificações –, as projeções são 
de que o volume girou em torno de 47 
milhões de toneladas.

Em meio aos vários problemas que 
o Poder Público de forma geral preci-
sava equacionar, o mais urgente era 
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Vista aérea de Porto Alegre 
alagada, em maio de 2024, na 
pior enchente de sua história.
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preservar vidas. Quando as águas bai-
xaram, retirar da frente das casas das 
pessoas os diferentes itens – eletrodo-
mésticos, colchões, roupas etc. – que 
parte da população perdeu e limpar as 
vias públicas eram prioridades, mas o 
trabalho não foi fácil.

Além da interdição de diversas ave-
nidas e estradas, impedindo a circula-
ção de caminhões compactadores e 
carretas, havia limitações legais, rela-
cionadas com a capacidade de rece-
bimento de cada aterro. Para contor-
nar esse obstáculo, uma das soluções 
consistiu na publicação de uma série 
de normativos, preparados pela Fun-
dação Estadual de Proteção Ambiental 
(Fepam), órgão vinculado à Secreta-
ria do Meio Ambiente e Infraestrutu-
ra (Sema), para flexibilizar a gestão de 
resíduos no estado.

Entre outros pontos, os aterros 
sanitários foram liberados para rece-
ber volumes superiores aos estabe-
lecidos originalmente. Outra medi-
da foi autorizar os municípios para, 
emergencialmente, criarem áreas de 
armazenamento temporário em dife-
rentes localidades, que deviam aten-
der a uma série de requisitos e normas 

ambientais. Em um segundo momento, 
o mais crítico e importante, teve início 
a segregação criteriosa dos materiais, 
para que, finalmente, pudessem ser dis-
postos adequadamente e com segu-
rança nos aterros sanitários. Na teoria, 
esses procedimentos são os corretos, 
porém, passados seis meses, alguns 
desencontros foram constatados.

Fajardo avalia que, caso o estado 
fosse seguir todo o ritual burocrático 
para atuar nas mais diversas frentes, 
os malefícios e danos das enchentes 
seriam muito mais significativos. Um 
sinal evidente nesse sentido é o próprio 
tempo que os resíduos levaram para 
ser coletados, em torno de três meses. 
E, ainda assim, um volume expressivo 
ainda está em locais de armazenamen-
to temporário, aguardando para ter a 
destinação em aterros.

“A tragédia no Rio Grande do Sul 
não tem precedentes e nós não tínha-
mos e nem temos acervo para aprender 
com cases.” O secretário-adjunto frisa 
que foram consultadas experiências em 
outros países que padeceram em um 
passado recente de problemas simila-
res, mas nenhum deles têm sistemas 
jurídicos, regulatórios e institucionais 
iguais aos do Brasil. O resultado desse 
descompasso é que a experiência inter-
nacional nem sempre pode ser adota-
do aqui. “Hoje, estamos aprendendo e 
servindo como case.”

QUANDO, EM VEZ DE SE

Durante muito tempo, cientistas e 
estudiosos do tema trataram os efei-
tos do aquecimento global sobre as 
mudanças climáticas como algo relati-
vamente distante. Geralmente, o assun-
to era discutido quase que como uma 
hipótese, na linha de “se o clima mudar”. 
Desastres climáticos como o experi-
mentado pela população gaúcha, con-
tudo, estão cada vez mais frequentes e 
ocorrendo em todas as partes do glo-
bo, então, o que se aborda hoje não é 
mais “se”, mas sim “quando”.

Em junho deste ano, por exemplo, 
enquanto o Rio Grande do Sul dava os 
primeiros passos para se reerguer, o 
Chile também foi atingido por chuvas 
torrenciais. Quase que simultaneamen-

te, o mesmo problema foi registrado 
em países da África e Ásia.

Mais recentemente, no início de 
novembro a região de Valência, na 
Espanha, foi castigada por oito horas 
de chuvas intensas, com o volume total 
equivalente ao esperado para o ano 
inteiro. Os resultados foram devastado-
res, com mais de 200 pessoas mortas, 
várias desaparecidas, veículos empi-
lhados uns sobre os outros por causa 
das enxurradas e muita sujeira.

Para minimizar os problemas, o 
governo espanhol determinou a ida 
do Exército para ajudar na limpeza 
das ruas e busca por desaparecidos. 
O contingente com quase 10 mil solda-
dos reuniu-se aos milhares de voluntá-
rios que foram até as áreas mais afe-
tadas para auxiliar as famílias. Apesar 
desse esforço, o governo da Espanha, 
mais precisamente o Rei Felipe VI, foi 
bastante criticado porque o alerta de 
enchentes demorou para ser acionado.

Infelizmente, tanto a frequência 
quanto a intensidade de fenômenos 
climáticos extremos tendem a aumen-
tar progressivamente, portanto, é cada 
vez mais urgente que municípios, esta-

Gabriel Ribeiro Fajardo, secretário-adjunto 
da Secretaria da Reconstrução Gaúcha
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dos e países estejam preparados para 
evitar problema ainda maiores. Serve 
como exemplo o fato de que, na últi-
ma semana de novembro, o estado da 
Bahia também sofreu com temporais, 
com o índice pluviométrico superan-
do em três vezes o volume esperado 
para todo o mês.

Como Fajardo afirmou, ainda não 
há um acervo com cases que possam 
ser usados como guia para a tomada 
de decisões em calamidades públicas. 
Mas, sem sombra de dúvida, o com-
partilhamento de informações e conhe-
cimento do que foi feito em situações 
semelhantes contribuem para que 
a caminhada em busca de soluções 
seja menos errática.

De qualquer forma, como cada 
desastre tem a sua particularidade, o 
processo envolve muitas tentativas e 
erros. Além disso, um ponto de aten-
ção que deve ser observado nessas 

Destruição em Valência, na Espanha, após 
temporais no início de novembro de 2024
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situações diz respeito especificamen-
te à gestão dos resíduos. Com mate-
riais orgânicos misturados com restos 
de construção, eletrônicos, veículos e 
diferentes efluentes, os riscos à saú-
de da população e de contaminação 
do solo e águas subterrâneas estão 
sempre presentes.

JAPÃO

Inegavelmente, o Japão é dos paí-
ses mais desenvolvidos do mundo e 
com maior expertise para lidar com 
desastres, e foi provavelmente por cau-
sa da conjugação desses aspectos que, 
em 2011, quando um terremoto no Oce-
ano Pacífico desencadeou um tsunami 
que atingiu a costa leste do país, ações 
coordenadas garantiram a destinação 
adequada de 29 milhões de toneladas 
de resíduos, dos mais diversos tipos. 
Mas esse processo demorou.

Em 2013, convidado pela então 
Associação Brasileira de Resíduos 
Sólidos e Limpeza Pública (ABLP), o 
professor Toshiaki Yoshioka, da Facul-
dade de Estudos Ambientais, da Univer-
sidade de Tohoku, no Japão, esteve no 
Brasil para participar do 14º Seminário 
Nacional de Limpeza Pública (Sena-
limp). Na ocasião, ele contou que a 
retirada dos resíduos teve início após 
o resgate de vidas, corpos e pertences 
domésticos e pessoais. 

Yoshioka disse que a dimensão ter-

ritorial do Japão dificultou a separação 
dos resíduos, pois a maioria das áre-
as disponíveis em Miyagi, a prefeitura/
cidade mais afetada pelo tsunami, foi 
utilizada para a construção de moradias 
provisórias. A alternativa foi encaminhar 
os resíduos para províncias próximas, 
que determinaram áreas específicas – 
mais de 230 pontos – para armazena-
mento temporário e separação de cada 
material. Tudo foi dividido em eletro-
eletrônicos, metais, vidro, automóveis 
e entulho (Resíduos da Construção  

Civil - RCC), entre outros.
O professor observou que a separa-

ção feita de forma correta foi bastante 
rentável, contribuindo para manter a 
economia aquecida. Ele admitiu que 
processo demandou bastante tempo, 
mas destacou que foi lucrativo. Ao lon-
go de 3 anos, os materiais separados 
foram vendidos por um valor médio de 
24 mil ienes a tonelada, equivalente a 
pouco mais de R$ 900,00. E a respei-
to do tempo necessário para concluir 
o trabalho, as expectativas, em 2013, 

À esquerda, área da costa leste do Japão atingida 
pelo tsunami de 2001. Ao lado, cenário hoje.

Toshiaki Yoshioka, da  
Faculdade de Estudos Ambientais,  

da Universidade de Tohoku, no Japão
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eram de que ainda seriam necessá-
rios mais 3 anos.

Em sua palestra, Yoshioka frisou 
que o maior aprendizado de um desas-
tre como o enfrentado pelo Japão em 
2011 é passar a ter um planejamento 
mais efetivo. “O importante é manter 
uma boa gestão, pois, quando o aciden-
te ocorrer, já existe um roteiro definido. 
A separação dos resíduos precisa ser 
meticulosa. Além disso, as empresas 
precisam ser fiscalizadas corretamen-
te para que tenham sempre a recicla-

gem como solução.”
Agora em 2024, durante a realização 

do 23º Senalimp, o presidente do Ins-
tituto Valoriza Resíduos by ablp, João 
Gianesi Netto, fez uma apresentação 
inédita, comparando os dados dispo-
níveis sobre o que ocorreu no Japão e 
no Rio de Grande do Sul (ver página 20).

E, de volta ao Rio Grande do Sul, é 
difícil fazer qualquer juízo de valor se 
as medidas adotadas foram certas ou 
equivocadas, pois o cenário registra-
do na maioria absoluta do território foi 
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Membranas de Fibra Oca:  Remoção 
eficiente de bactérias e vírus com poros 
menores que 0,02 µm.

Filtração sem Subprodutos Químicos: 
Remoção de bactérias e vírus até log -6 sem 
o uso de produtos químicos.

Operação Modular e Adaptável: Operação Modular e Adaptável: Ideal para 
áreas remotas, ele se adapta a diferentes 
volumes de água.

Automação e Monitoramento Remoto: 
Controle automatizado com supervisão em 
tempo real, garantido pela expertise da AST.

A AST traz o C-TECH, uma solução tecnológica 
avançada para tratamento de efluentes, 
trazendo alta eficiência em um único sistema.

Processo Cíclico de Lodo Ativado



completamente inusitado. No Vale do 
Taquari, por exemplo, o nível de alguns 
rios subiu mais de 30 metros, com a 
correnteza destruindo alicerces de edi-
ficações. O resíduo mais comumente 
encontrado aí foi lama e restos de cons-
trução (RCC). Na região da serra, por 
sua vez, foram mais de 16 mil desliza-
mentos, com acúmulo de galhos, árvo-
res e pedras, entre outros materiais.

De acordo com Gabriel Simioni Rit-
ter, diretor-técnico da Fepam, a Fun-
dação Estadual de Proteção Ambiental 
do Rio Grande do Sul, como o tráfego 
de caminhões em diversas rodovias foi 
comprometido e era impossível levar os 
resíduos aos aterros, a alternativa foi 
criar áreas de armazenamento tempo-
rário. No total, há hoje 90 desses locais 
no estado, onde os materiais passíveis 
de separação estão sendo segregados.

Quanto aos aterros que estão rece-
bendo os materiais, ele diz que, embo-
ra os normativos emitidos pelo órgão 
autorizem todos os empreendimen-
tos no estado a receber os materiais, 
inclusive em volumes superiores aos 
estabelecidos na licença ambiental, 
desde que cumpridos alguns requi-
sitos, apenas três – Minas do Leão, 
Santo Antonio da Patrulha e Estân-

cia Velha – adotaram procedimentos  
específicos para esse fim.

Um quarto aterro, em Gravataí, 
estava sendo utilizado, mas o Minis-
tério Público ingressou com uma ação 
porque uma série de normas ambien-
tais estariam sendo desrespeitadas e 
a operação foi encerrada em outubro.

CUIDADOS PRÉVIOS

Gerenciado pela Companhia Rio-
grandense de Valorização de Resídu-
os (CRVR), o Aterro Sanitário de Minas 
do Leão adotou uma série de medidas 
antes de começar a receber os resíduos 

Gabriel Simioni Ritter,  
diretor-técnico da Fepam

previamente separados, na medida do 
possível, nas áreas de armazenamento 
temporário. Cientes do fato de que os 
materiais – móveis, galhos, RCC – con-
tavam com volume expressivo de lama/
lodo misturado, que pode ocasionar 
deslizamentos, foram providenciados 
reforços estruturais em um local sepa-
rado da frente de descarga utilizada 
para a operação do dia a dia.

“Nossa preocupação foi oferecer 
uma solução segura para que não hou-
vesse impactos geotécnicos nem aos 
sistemas de drenagem”, destaca Rafael 
Salamoni, diretor-operacional da CRVR, 
empresa do Grupo Solví. A área sele-
cionada no Minas do Leão tem capa-
cidade para receber 450 mil toneladas 
de resíduos, e, até a última semana 
de novembro, o espaço acomodava 
170 mil toneladas. 

O executivo conta, ainda, que a par-
tir do momento que as previsões meteo-
rológicas indicaram a incidência de chu-
vas acima do normal, alguns cuidados 
prévios foram adotados para que a ope-
ração não sofresse interrupções. Um 
deles foi reforçar o estoque de material 
britado para que os acessos não fos-
sem comprometidos. Embora chuvas 
fortes tenham o efeito de aumentar o 
volume de chorume gerado em aterro, 
Minas do Leão possui um sistema pró-
prio para tratamento de efluentes e as 
lagoas de armazenamento represaram 
a maior parte antes do descarte em 
cursos d’água. Em média, a geração 
de chorume no aterro da CRVR é da 
ordem de 30 mil metros cúbicos (m³) 
por mês, mas, em maio, ela saltou 50%, 
alcançando 45 mil m³.

Questionado se o Minas do Leão 
está mais preparado para um novo 
evento climático, Salamoni garante que 
sim. “Tudo tem um aprendizado, mas 
é importante fortalecer e revisar todos 
os planos de contingência.”

E a propósito de planos de contin-
gência e cuidados prévios, Ritter, dire-
tor-técnico da Fepam, adianta que o 
órgão está produzindo um documento 
nesse sentido, para que o estado e os 
municípios tenham condições de rea-
gir de forma mais assertiva quando um 
novo problema surgir.

Vista de Canoas, RS, com as ruas 
tomadas pelas águas 06/05/2024.
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Ele também valoriza os aprendiza-
dos com o que ocorreu em maio deste 
ano, citando como exemplo o fato de 
que, em situações semelhantes, aterros 
em locais que não foram tão impac-
tados poderão ser utilizados para a 
destinação de materiais espalhados. 
“Estamos atentos a todas as oportu-
nidades de melhorias.”

Especificamente sobre os veículos 
atingidos pelas enchentes, número esti-
mado em mais de 200 mil unidades, o 
trabalho em curso consiste em reciclar 
a maior parte dos itens, como pneus, 
peças plásticas e metálicas, entre 
outras. O órgão de trânsito tem pro-
curado dar agilidade aos processos de 
liberação de documentos, mas alguns 
casos requerem mais atenção. O moti-
vo, conta Ritter, é que um depósito de 
carros apreendidos foi alagado e muitos 
dos veículos configuravam prova em 
investigações de algum delito/crime.

Rafael Salamoni, diretor-operacional da CRVR, empresa que opera 
o Aterro em Minas do Leão, entre outros do Rio Grande do Sul.

Quanto ao plano de contingên-
cia que está sendo produzido, ele diz 
que algumas medidas já foram ado-
tadas com o objetivo de minimizar os 
impactos às vidas das pessoas. Entre 
as ações, estão a aquisição de um novo 
sistema de alerta de enchentes, uso 

intensivo de radares meteorológicos e 
elevação de pontes e viadutos danifica-
dos. Ritter avalia que a cicatriz deixada 
no povo gaúcho após as enchentes ain-
da é muito forte e, infelizmente, a fra-
se “chuva boa para dormir” demorará 
para ser reincorporada pela população.
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O grupo SAF-HOLLAND, representado no Brasil 
pelas suas marcas KLL e Haldex, possui um amplo 
portfólio de  produtos, proporcionando aos clientes 
soluções integradas em eixos, freios, sistemas 
pneumáticos e suspensões, entre outros produtos. 

Nossa missão é projetar seu caminho
para o sucesso, juntos!

Suspensão Pneumática 
    e 3° Eixo Drop para
      caminhão coletor

Ajustadores    
Automáticos  

de Freios

Ajustadores    
Automáticos  

de Freios
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Pedro Prádanos Zarzosa, 
CEO da Veolia Brasil

Grupo Veolia mira a transformação ecológica

C riado na França em 1853, naque-
la época com o nome de  Com-
pagnie Générale des Eaux (em 

português, Companhia Geral de Águas), 
o Grupo Veolia é hoje um dos maiores 
conglomerado multinacionais do setor 
de soluções ambientais, nas atividades 
de gestão de resíduos, água e energia 
para indústrias e municípios. Presente 
em 5 continentes e empregando apro-
ximadamente 220 mil pessoas, a Veolia 
chegou ao Brasil em 1993, e, em pouco 
mais de 30 anos, além de expandir as 
suas operações no território nacional de 
forma consistente, tem implementado 
iniciativas pioneiras  com resultados 
representativos na descarbonização, 
regeneração de recursos e despoluição 
nos territórios e dos setores produtivos. 

Com um quadro de pessoal em tor-
no de 2,2 mil profissionais, a compa-
nhia presta serviços em mais de 250 
municípios brasileiros e opera 7 ecopar-
ques – empreendimentos que mesclam 
diferentes rotas tecnológicas e solu-

ções para o tratamento e valorização 
dos resíduos e dos efluentes, incluindo  
a geração de energia sustentável

Desde 2019, quem está no comando 
da companhia no país é Pedro Prádanos 
Zarzosa, um espanhol que ingressou na 
Veolia há mais de 20 anos e já chefiou 
as diretorias de Operações e de Desen-
volvimento, atuando em diversos paí-
ses, como México, França e Espanha, 
e como Business Partner para a Amé-
rica Latina. Em sua página no Linkedin, 
Pedro apresenta-se como uma pessoa 
disposta a construir e apoiar iniciati-
vas, sempre curiosa e otimista, que se 
formou em engenharia para entender 
a engrenagem que movimenta a vida 
e a nossa influência na transformação 
do mundo. Ele pontua, ainda, que há 
mais de 20 anos se dedica aos temas 
de gestão de recursos naturais e, mais 
importante, a gestão das equipes de 
pessoas que fazem a “Transformação 
Ecológica” acontecer.

Foi com ele que a Revista Limpeza 

1  Pedro, você chegou ao Brasil em 
2018, e desde 2019 ocupa o cargo de 
CEO da Veolia aqui. Como foi a sua 
preparação para vir ao país, quais as 
principais dificuldades no dia a dia e 
qual o balanço que você faz desses 
5 anos à frente da empresa aqui?

Estou no Grupo há mais de 20 anos, 
sempre atuando na área internacional. 
E já havia morado aqui no Brasil ante-
riormente, de 2001 até 2004. 

Também havia trabalhado no Méxi-
co. Então, tenho uma ampla experiên-
cia com o mercado latino-americano, 
assim como com o desenvolvimento e 
implementação dos serviços da Veolia. 
Acredito que todas essas vivências con-
tribuíram para o meu retorno ao Brasil.

Eu faço um balanço bastante positi-
vo desse período. Duplicamos o tama-
nho da empresa, temos criado soluções 
de valor tanto na área de resíduos como 

em água e energias renováveis. Esta-
mos apoiando nossos clientes indus-
triais e públicos na descarbonização, na 
despoluição e na regeneração de recur-
sos, mas, além disso, também estamos 
ajudando a reduzir o uso de recursos 
naturais. Também gosto de pensar no 
impacto positivo que temos levado 
às famílias dos nossos funcionários, 
assim como às pessoas das comuni-
dades próximas de nossas operações, 
por meio dos programas sociais que 
mantemos e da preservação e regene-
ração da biodiversidade nesses locais.

2  Especificamente em relação à 
atuação na área de gestão de resí-
duos sólidos urbanos, como a com-
panhia está estruturada no Brasil?

A Veolia, no Brasil, atende a mais de 
250 municípios em 5 estados, fazen-
do a gestão de resíduos nos nossos  

7 ecoparques, realizando o tratamento 
e também a valorização desses resídu-
os com geração de biogás, produção 
de energia e Combustível Derivado de 
Resíduos (CDR), tratamento de resíduos 
perigosos por autoclave e incineração, 
e tratamento de efluentes e disposição 
final. Nossos contratos de coleta de 
resíduos urbanos e recicláveis aten-
dem a mais de 1 milhão de pessoas, 
incluindo 5 concessões para coleta, tra-
tamento e destinação de resíduos, com 
cobrança de tarifa direta ao usuário.

3  Qual foi o fator decisivo para o 
Grupo Veolia investir no Brasil, no 
início da década de 1990?

Além de ser um país atrativo devido 
à grande extensão territorial e ao tama-
nho da população, o Brasil tem uma 
abundância de recursos naturais que 
precisavam e continuam precisando ser 

Pública teve o prazer de conversar para 
compreender qual a visão do Grupo 
Veolia em relação ao Brasil, quais são 
os principais desafios que a companhia 
tem pela frente e como está planejando 
o seu futuro localmente.
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preservados e regenerados. A Veolia viu 
que poderia contribuir de forma bas-
tante ampla com seus conhecimentos 
e experiências nos três segmentos em 
que atua, oferecendo soluções para 
resíduos, água e energia. Realmente 
acreditamos que podemos gerar mui-
to valor para a transformação ecoló-
gica do país, com impactos positivos 
na saúde e bem-estar da população, 
assim como ajudar na transformação 
sustentável do setor produtivo. Todo 
impacto positivo gerado a partir do, e 
no Brasil, é um grande aporte ao pla-
neta, portanto, trabalhar aqui é estraté-
gico para o propósito global da Veolia. 

4  Passados pouco mais de 30 anos, 
o Brasil continua sendo atrativo para 
investimentos com foco no segmen-
to de gestão de resíduos?

Sim, ainda há potencial para investi-
mentos, tanto na área industrial quanto 
pública, especificamente na área de 
resíduos sólidos urbanos. Existe espaço 
para desenvolvimento de muitas alter-
nativas, e temos a convicção de que 
nossas experiências em outros países 
podem contribuir muito para continuar 
a transformação aqui, melhorando a 
vida da população e contribuindo na 
luta contra as mudanças climáticas de 
forma ativa e propositiva. 

5  A despeito de diversas leis esta-
belecendo que todos os lixões no 
território nacional deveriam ter sido 
erradicados há alguns anos, as esti-

mativas são de que ainda existem 
mais de 2,7 mil locais em que essa 
prática persiste. Em sua avaliação, 
qual o principal entrave para que os 
lixões sejam definitivamente erradi-
cados? O que o Brasil pode e deve 
fazer para resolver esse problema?

Acredito que, primeiramente, deve 
haver uma decisão política. É necessá-
rio que sejam feitos os controles neces-
sários, as fiscalizações, para garantir 
que a lei e as regulações que já existem 
sejam cumpridas. Deve haver um com-
prometimento por parte dos governos 
para a erradicação dos lixões, tendo 
em mente que geram questões irrepa-
ráveis tanto na área ambiental como a 
social e da saúde. Também deve haver 
incentivos voltados para a  fiscalização 
e financiamentos, com a concessão de 
linhas de crédito. Assim, acredito, essa 
questão pode evoluir de maneira mais 
célere e efetiva.

6  A Veolia implementou recente-
mente, durante a realização da 39ª 
Oktoberfest, em Blumenau (SC), um 
conjunto de medidas para medir e 
analisar o consumo de recursos 
naturais no evento. Quais foram 
os principais “achados” e o que 
a companhia deverá fazer a par-
tir desse trabalho?

A Veolia implementou para a 
Oktoberfest um programa de monito-
ramento digital de consumo de recur
sos – água, energia e geração de resí-
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duos –, que permitiu medir  e analisar 
os dados para melhorar a ecoeficiência 
do evento. Este foi o terceiro ano de 
nossa parceria, mas 2024 foi o primeiro 
ano em que monitoramos, diretamen-
te do nosso centro de monitoramento 
inteligente, o Hubgrade, com foco em 
aumentar a eficiência e reduzir a pega-
da ambiental do evento.

Durante a festa identificamos algu-
mas medidas corretivas de eficiência 
energética, por exemplo, no consumo 
e funcionamento do ar-condicionado, 
e agora estamos finalizando o relatório 
que analisou as mais de 50 variáveis 
coletadas, e propondo soluções de 
melhoria que poderão ser implemen-
tadas nas próximas edições, fazendo 
a festa cultural, ainda mais sustentável.

Essas ações se somam às que já 
implementamos, como fornecimen-
to de água potável gratuita, infraes-
trutura de lixeiras para a separação 
dos materiais recicláveis e a valoriza-
ção energética, via blendagem para 
coprocessamento. Conseguimos que 
as 145 toneladas de resíduos sólidos 
geradas pelos 579 mil visitantes dessa 
última edição da Oktoberfest fossem 
tratadas de maneira ambientalmente 
correta, com rastreabilidade e com-
pliance ambiental de todo o proces-
so, e gerando combustível renovável 
para uso pela indústria cimenteira. Esse 
processo evitou que 153 toneladas de 
CO2 fossem emitidas na atmosfera  
por essas indústrias.

7  Em outra frente, a Veolia desen-
volveu o programa estratégico 
GreenUp, que procura acelerar a 
implementação de soluções aces-
síveis e replicáveis que despoluem, 
descarbonizam e regeneram recur-
sos. Como esse programa funciona 
e quais os principais desafios, no 
Brasil, que devem ser superados?

GreenUp é nosso plano estratégico 
para o período de 2024 a 2027, com o 
propósito de acelerar a transformação 
ecológica nas cidades e na indústria, 
potencializando o impacto na descar-
bonização, despoluição e regeneração 
de recursos. É isso o que orienta todas 

as nossas decisões de negócios hoje.
Dentro do pilar de descarboniza-

ção, temos os projetos de biogás e 
biometano, energias renováveis e efi-
ciência energética. No pilar despoluir, 
estamos priorizando o tratamento dos 
resíduos de saúde, resíduos perigo-
sos para indústria e o tratamento de 
efluentes e esgoto. E, dentro de rege-
nerar, temos o aumento de soluções 
de economia circular como a triagem 
e reciclagem de plásticos, valorização 
de resíduos industriais complexos e o 
reuso de efluentes. 

Com esses direcionamentos, temos  
metas globais muito ambiciosas. Avan-
çamos na meta Net Zero, com uma tra-
jetória de redução de emissões compa-
tível com o aquecimento de 1,5°C para 
os escopos 1 e 2, mas iremos além 
para descarbonizar as operações dos 
nossos clientes também, chegando à 
meta anual de  eliminar 18 milhões de 
toneladas de CO2 deles, no que cha-
mamos de  escopo 4.

Nossa meta de regeneração é eco-
nomizar 1,5 bilhão de m³ de água doce, 
e vamos tratar 10 milhões de toneladas 
de resíduos perigosos e poluentes, com 
foco na despoluição. Tudo isso até 2027.

Para o Brasil, com o GreenUp, nos-
so plano é duplicar nossas atividades, 
tanto organicamente, desenvolvendo 
novos projetos, quanto com a aqui-
sição e integração de novas empre-
sas e o desenvolvimento de parcerias 
estratégicas, que vão desde parcerias 
técnicas e tecnológicas, mas também 
financeiras e sociais, que nos ajudarão 
a crescer e alcançar nossos objetivos.

8  Quais as ações que levaram o Gru-
po Veolia a atingir, em 5 anos, posi-
ção de relevância no Brasil e como 
pretende continuar crescendo?

Acredito que a chave para o cres-
cimento que a Veolia vem alcançando 
seja a capacidade que poucas empre-
sas no mercado têm de gerar siner-
gia e ganhos entre as áreas de água, 
resíduos e energia, o que nos permite 
oferecer propostas diferenciadas para 
nossos clientes.

Nossa experiência global de 170 

anos nos beneficia com uma rede de 
conhecimentos e especialistas em 55 
países, aliada à nossa capacidade de 
inovação e de adaptação das soluções 
que oferecemos em outras partes do 
mundo para a realidade brasileira. Ou 
seja, contamos com tecnologias avan-
çadas e expertise técnica, que nos 
apoiam no avanço rumo aos objetivos 
estratégicos que temos para o Brasil.

Não posso deixar de mencionar 
nossos valores de responsabilidade, 
ética e os altos parâmetros de quali-
dade e compliance que orientam todas 
nossas entregas, assim como nossa 
visão multifacetada, que permite gerar 
valor para todos os stakeholders, muito 
além do retorno financeiro.

9  Sabemos que o setor está, como é 
prática em outros países, realizando 
investimentos em projetos de apro-
veitamento dos resíduos para gera-
ção de energia. Qual a participação 
da Veolia nesta frente?

Esse é um dos nossos grandes 
focos, que inclusive está contempla-
do no nosso plano estratégico. Rea-
lizamos a produção de energia por 
meio da valorização de resíduos sóli-
dos urbanos, como é o caso do biogás. 
Fazemos blendagem para coproces-
samento, e a valorização desse pro-
duto em energia pelas cimenteiras ou 
outras indústrias similares. E estamos 
desenvolvendo projetos de produção 
de biometano, recuperando biogás 
dos nossos ecoparques, “limpando”, 
transformando em biometano para que 
seja usado em clientes industriais ou 
em veículos, substituindo combustíveis 
fósseis, com foco na descarbonização. 

Além disso, na área industrial, temos 
projetos de produção de energias por 
meio da biomassa, utilizando subpro-
dutos do processo industrial, como a 
casca de arroz. E resíduos como o lodo 
das estações de tratamento de efluen-
tes industriais e municipais para produ-
zir biogás, biometano, energia elétrica, 
e, além disso, transformar em produtos 
que fornecerão um fertilizante rico em 
carbono, produzido a partir da pirólise 
de biomassa com carbono negativo.
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Prefeitura de São Paulo renova o 
contrato de concessão com a Ecourbis

Novo formato coloca a capital paulista na vanguarda da gestão de resíduos

A Ecourbis Ambiental, concessio-
nária responsável pela coleta, 
transporte, tratamento e desti-

nação final ambientalmente adequa-
da de Resíduos Sólidos Domiciliares 
(RSD) e Resíduos dos Serviços de Saú-
de (RSS) em mais da metade da cidade 
de São Paulo, está desde 13 de junho 
de 2024 escrevendo um novo capítulo 
na história da limpeza urbana na capital 
paulista. Naquele data, demonstrando 
total confiança na qualidade dos ser-
viços prestados, a Prefeitura de São 
Paulo assinou um Termo Aditivo Modi-
ficativo (TAM) com a empresa, reno-
vando o contrato original, de outubro 
de 2004, por 20 anos.

A decisão tomada, contudo, vai 
muito além de uma simples renovação.

A rigor, o que existe desde 13 de 
junho deste ano é um contrato inteira-
mente novo, com obrigações e respon-
sabilidades inéditas. Embora em essên-
cia os serviços que devem ser execu-
tados sejam os mesmos,  a maneira 
como eles estão e serão desenvolvidos 
é completamente diferente.

Antes de apresentar os diferenciais 
do novo contrato, no entanto, é preciso 
contextualizar o papel da Ecourbis e 
a sua relevância no âmbito da limpe-
za urbana no município de São Paulo.

Criada em outubro de 2004, a Con-
cessionária é uma empresa privada, 
constituída juridicamente como uma 
Sociedade de Propósito Específico 
(SPE). Em outras palavras, isso sig-
nifica que ela presta um único con-
junto de serviços – coleta, trans-
porte, tratamento e destinação final 
ambientalmente adequada de RSD e  
RSS – e para apenas um cliente, a Pre-
feitura de São Paulo.

Quanto à área de atuação, a Ecour-
bis presta os serviços nas zonas sul e 
leste, em 19 das 32 subprefeituras que 
existem na capital paulista – mais da 

metade da cidade –, beneficiando dire-
tamente quase 7 milhões de munícipes.

De forma indireta, porém, a Con-
cessionária influencia positivamente o 
dia a dia de toda a população paulista-
na – aproximadamente 12 milhões de 
pessoas – e de milhões de moradores 
de outras municípios que circulam na 
maior cidade da América Latina todos 
os dias. O motivo é que, de segunda-
-feira a sábado, a Ecourbis retira das 
ruas 7 mil toneladas de resíduos por 
dia, em média, contribuindo de forma 
concreta tanto à saúde pública quanto 
para manter e transmitir a percepção 
de limpeza no ambiente urbano.

Para garantir que os serviços sejam 
realizados sempre de acordo com um 
padrão de qualidade previamente esta-
belecido com a Prefeitura, a Conces-
sionária conta com uma frota de quase 
500 veículos, aí incluídos caminhões 
compactadores, carretas e veículos 

especiais para a coleta de RSS, entre 
outros; além de aproximadamente  
3 mil profissionais – coletores e moto-
ristas –, que atuam diretamente nas 
ruas, nos períodos da manhã e noite.

Considerando as equipes de apoio 
e áreas administrativas, o quadro total 
de funcionários supera 3.800 postos 
de trabalho, distribuídos em 7 unida-
des operacionais: 2 garagens, uma 
na zona sul e outra na zona leste; 2 
estações de transferência (transbor-
dos), 1 aterro sanitário, a CTL – Cen-
tral de Tratamento de Resíduos Leste;  
1 UTRSS – Unidade de Tratamento de 
Resíduos dos Serviços de Saúde; e 1 
CMT – Central Mecanizada de Triagem, 
a Carolina Maria de Jesus.

RECONHECIMENTO PÚBLICO

Afirmar que a Prefeitura de São Pau-
lo renovou o contrato com a Ecourbis 
por causa da confiança na qualida-
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de dos serviços prestados é um fato 
comprovado. Ao longo das duas últi-
mas décadas, cumprindo uma obriga-
ção legal, a Concessionária contratou 
diferentes institutos de pesquisa para 
verificar qual a percepção da população 
em relação aos serviços prestados, e os 
resultados sempre foram muito bons. 

METAS ANTECIPADAS

Logo após a renovação contratual, 
a primeira obrigação da Ecourbis con-
sistia em universalizar a coleta seletiva 
em todas as 19 subprefeituras sob sua 
responsabilidade. O prazo estabelecido 
pela Prefeitura para a conclusão dessa 
etapa era outubro deste ano, mas, fiel 
ao compromisso de fazer sempre mais 
e melhor, a Concessionária cumpriu a 
meta antes do prazo, finalizando a uni-
versalização em 30 de agosto.

Hoje, apenas para a coleta seletiva, 
a estrutura da Ecourbis contempla um 
total de 54 caminhões, 106 motoristas 
e 214 coletores, somando 320 trabalha-
dores. Apenas para a universalização, 
foram contratados 43 trabalhadores e 
adquiridos 9 veículos novos.

E a propósito da frota de caminhões, 
esta é outra frente que a empresa tem 
avançado com firmeza.

O novo contrato com a Prefeitura 
prevê a substituição dos veículos movi-
dos a  diesel por modelos elétricos ou 
a gás, mas, desde 2020, a Ecourbis 
investe nessa área.

As primeiras experiências foram 
realizadas com veículos elétricos uti-

lizados  na coleta de RSS. Hoje, do 
total de 39 equipamentos alocados 
exclusivamente para esse serviço, 3 
são totalmente elétricos e a expecta-
tiva é de que mais 3 unidades entrem 
em operação em 2025.

Ainda em torno de veículos elétri-
cos, em meados de agosto a Conces-
sionária deu início um projeto-piloto nas 
comunidades de Paraisópolis e Helió-
polis – as duas maiores da cidade de 
São Paulo – com o objetivo de, gra-
dualmente, substituir os caminhões 
de pequeno porte. Os novos veículos 
são adaptados com um compartimen-
to para transporte de carga (sacos de 
lixo), e, como são mais estreitos, con-
seguem trafegar em vias inacessíveis 
aos caminhões de pequeno porte.

Em relação aos caminhões movi-
dos a gás, a Ecourbis fez uma primeira 
experiência em 2022, quando contratou 
uma empresa para substituir o motor a 
diesel de um caminhão compactador, 
por outro, movido a gás. O desempe-
nho foi considerado muito bom, mas, 
com a renovação contratual, a Conces-
sionária está promovendo novos tes-
tes, agora com caminhões de fábrica 
movidos a gás. Foram comprados 122 
veículos, dos quais 2 entraram em ope-
ração no último trimestre de 2024, e 
os outros deverão ser incorporados à 
frota ao longo de 2025.

OUTRAS OBRIGAÇÕES

Os exemplos acima são apenas 
algumas das várias obrigações que 
a Ecourbis deverá cumprir nos pró-
ximos anos, todas voltadas para um 
cuidado ainda maior com as pessoas 
e o meio ambiente.

Em breve, os paulistanos come-
çarão a ouvir falar sobre ecoparques 
e UREs, equipamentos ainda inéditos 
no Brasil e que contribuirão para que a 
capital paulista, mais uma vez, esteja na 
vanguarda do tratamento de resíduos.

Nas próximas edições, a Ecourbis 
continuará apresentando aos leitores 
da Revista Limpeza Pública as prin-
cipais novidades sobre os serviços, 
então convidamos a todos para nos 
acompanhar nessa jornada.

Caminhão movido a gás 
adquirido pela Ecourbis.

Modelo de veículo elétrico que está sendo testado 
nas comunidades de Paraisópolis e Heliópolis.
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Visão local e internacional
Consolidado como o principal evento técnico do segmento, o Senalimp 2024 contou  

com uma programação que valorizou temas de interesse nacional e experiências globais

que atingiram o Rio Grande do Sul, 
em maio deste ano. À tarde, subiram 
ao palco palestrantes internacionais, 
tanto de entidades de classe quanto 
de empresas estrangeiras.

Especificamente sobre a apresenta-
ção do que foi e está sendo feito após o 
mais severo, até o momento, desastre 
climático no Brasil, a diretoria do Valo-
riza Resíduos aguardava a presença de 
um representante da Fundação Esta-
dual de Proteção Ambiental (Fepam), 
órgão vinculado à Secretaria do Meio 
Ambiente e Infraestrutura do Estado 
do Rio Grande do Sul. Problemas de 
agenda, contudo, somados ao fato 
de que o Aeroporto Salgado Filho, em 
Porto Alegre, retomou as operações 
apenas em 21 de outubro, às véspe-
ras do Senalimp, inviabilizaram a via-
gem para São Paulo.

Para contornar esse contratempo e 
garantir que os participantes do even-
to contassem com uma apresentação 
técnica de qualidade sobre o assunto, 
o presidente do Instituto, João Gianesi 
Netto, preparou uma palestra inédita. 
Com base no tema original, “Gestão 
de resíduos de catástrofes”, ele fez um 
paralelo entre os impactos das enchen-

O Instituto Valoriza Resíduos by 
ablp surpreendeu os partici-
pantes que acompanharam 

a 23ª edição do Seminário Nacional 
de Limpeza Pública (Senalimp), reali-
zado em São Paulo, em 23 de outu-
bro. O motivo foi uma programação 
que mesclou alguns dos principais 
temas de interesse dos profissionais 
que atuam no mercado brasileiro de 
limpeza urbana e gestão de resíduos, 
juntamente com a possibilidade de 
ficar a par de importantes experiên-
cias internacionais e estreitar o conta-
to com especialistas estrangeiros que 
trabalham no segmento.

Criado originalmente pela Associa-
ção Brasileira de Resíduos Sólidos e 
Limpeza Pública (ABLP) – hoje Instituto 
Valoriza Resíduos by ablp–, o primeiro 
Senalimp foi promovido em 1974, e, ao 
longo do tempo, consolidou-se como 
o maior e principal evento técnico na 
área de gestão de resíduos no país.

Neste ano, o período da manhã do 
Seminário foi dedicado para abordar 
temas locais e bastante atuais, como a 
destinação do enorme volume de resí-
duos – mais de 46 milhões de tone-
ladas – gerados após as enchentes 

tes no Rio Grande do Sul e o que acon-
teceu no Japão, em 2011, quando um 
forte terremoto no Oceano Pacífico 
gerou um tsunami que devastou algu-
mas cidades na região leste do país, 
danificando inclusive a Usina Nuclear 
de Fukushima. Os participantes que 
assistiram à palestra de João Gianesi 
ficaram surpresos ao saber que o tra-
tamento dos 29 milhões de resíduos 
gerados após o tsunami demorou apro-
ximadamente 5 anos  para ser concluído 
(ver mais detalhes à página 6, na matéria 

Destinação de resíduos de calamidades).
Outro assunto atual abordado no 

João Gianesi Netto (esq.) e Luiz Gonzaga Alves 
Pereira, presidente e vice-presidente, respectivamente, 

do Instituto Valoriza Resíduos by ablp.

Jesus Gomes, organizador da Waste Expo 
Brasil, discursa na abertura do evento.
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aterros instalados em APP. Um novo 
julgamento no STF sobre o assunto foi 
realizado em 24 de outubro, apenas um 
dia após a palestra de Luiz Gonzaga.

A manhã do Senalimp foi encerra-
da com a apresentação “Segurança no 
controle dos gases da incineração do 
lixo”, realizada por Antonio Bologne-
si, da WTeec, empresa de engenha-
ria e consultoria que atua na área de 
gerenciamento de resíduos, incluindo 
recuperação de energia por tratamen-
to térmico. No início de sua palestra, 
Bolognesi adiantou que um dos objeti-
vos ali era desfazer os mitos em torno 
das emissões de usinas de recupera-
ção de energia de resíduos, um tipo 
de equipamento largamente emprega-
do em países europeus e asiáticos e 
que, em breve, deverá estar disponível 
também no Brasil.

Ele pontuou que essas usinas são 
equipadas com tecnologias eficientes 

Senalimp foi “Código Florestal: risco 
iminente para a destinação final de resí-
duos”. A apresentação, que coube ao 
vice-presidente do Valoriza Resíduos, 
Luiz Gonzaga Alves Pereira, tratou de 
uma ação que tramita no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) desde 2018 e que 
discute a instalação e operação de ater-
ros sanitários em Áreas de Preserva-
ção Permanente (APP). Anteriormente, 
a legislação autorizava, a título de “uti-
lidade pública”, a construção e opera-
ção de aterros sanitário em APP. Em 
2018, porém, o STF julgou uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
sobre essa permissão e modificou o seu 
entendimento. Os profissionais do setor 
consideram essa mudança equivoca-
da, pois aterros sanitários cumprem 
sim estritamente a função de “utilida-
de pública”. O problema, no entanto, 
envolve tanto a destinação quanto a 
própria permanência dos resíduos em 

Christiane Alves Pereira, professora 
na Universidade de Tecnologia de 

Braunschweig, na Alemanha.
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Stefan Löblich, presidente da AST.

de tratamento de gases de combustão 
e apresentam emissões efetivas muito 
abaixo dos limites estabelecidos pela 
legislação da União Europeia. Para tan-
to, são empregados sistemas de trata-
mento bastante sofisticados, garantin-
do que todos os poluentes contidos nos 
resíduos e transferidos para os gases 
através da combustão sejam eliminados 
de forma eficiente e confiável.

No período da tarde, o Instituto 
Valoriza Resíduos by ablp demonstrou 

que tem contribuído de forma decisiva 
para que os seus associados e demais 
profissionais que atuam no mercado 
brasileiro de limpeza urbana e gestão 
de resíduos se aproximem de espe-
cialistas internacionais e fiquem a par 
de experiências bem-sucedidas em 
outros países. Todas as cinco pales-
tras apresentadas nesse horário no 
Senalimp foram realizadas por repre-
sentantes de associações e empresas 
com atuação global.

A única exceção, se é que pode ser 

definida dessa forma, foi a participação 
de Christiane Alves Pereira, brasilei-
ra que é professora, na Alemanha, na 
Universidade de Tecnologia de Brauns-
chweig, e falou sobre “Mapeamento 
tecnológico para valorização de resí-
duos sólidos – tendências e desafios”

Os outros palestrantes internacio-
nais foram Claudia Mensi, da FEAD 
– The European Waste Management 
Association (em português, Associa-
ção Europeia de Gestão de Resíduos), 

Ruben Jorge, da WeDoTec.Hubert Baier, da ERFO.

Claudia Mensi, da FEAD.
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responsável pelo painel “Energia pro-
veniente de resíduos”; Hubert Baier, 
da ERFO, European Recovered Fuel 
Organization (Organização Europeia 
de Combustíveis Alternativos), que 
explanou sobre “CDR – aspectos ope-
racionais e de qualidade”; Stefan Löbli-
ch, presidente da AST, que abordou 
a “Caracterização e gestão de PFAS 
de lixiviados de aterros sanitários”; e 
Ruben Jorge, da WeDoTec, que encer-
rou o dia com a palestra “Tratamento 
de odores de estações de tratamento 
de efluentes: desafios e oportunidades”.

A íntegra de todas as apresenta-
ções está disponível aos participantes 
do Senalimp que adquiriram os seus 
ingressos diretamente com o Instituto 
Valoriza Resíduos by ablp.

WASTE EXPO E  
PALESTRAS GRATUITAS

A exemplo do que ocorreu em 
outros anos, o Seminário Nacional de 
Limpeza Pública foi promovido de for-
ma simultânea à realização da Was-
te Expo Brasil, que ocorreu entre 22 
e 24 de outubro e reuniu dezenas de 
expositores, entre fabricantes de equi-
pamentos e fornecedores de insumos,  
produtos e serviços na área de limpe-
za urbana e gestão de resíduos. Entre 
esse público, havia várias empresas 

associadas ao Instituto, como a 
Planalto, Ecourbis, Loga, Renova 
e Contelurb, entre outras.

O Valoriza Resíduos também 
contou com um estande na área 
da Waste Expo, e, mais uma vez, 
contou com um miniauditório para 
organizar palestras sobre diferen-
tes temas, sempre no período da 
tarde e oferecidas de forma gratui-
ta, mediante agendamento prévio.

Confira ao lado os nomes dos 
palestrantes e os temas explorados 
em cada dia do evento.

Adriana Moreira, da Veolia.

23 de outubro

Vinicius Munhoz (Sutco) – “Efi-
cácia e eficiência no tratamento 
mecânico e biológico de RSU. Por 
que pagar a mais ou investir em ins-
talações ineficientes?”;

José Carlos da Silva (Cooperlínia) 
– “Logística reversa - um caminho 
para a reciclagem de embalagens”;

Cyro Bernardes Júnior (Quadran-
te Ambiental) – “Aterro sustentável 
- um modelo viável para pequenos 
municípios”;

Walter Plácido (AST) – “Tratamen-
to de chorume com tecnologia de 
osmose reversa e gestão do con-
centrador”; e

Luiz Fernando Brandi Lopes 
(Busa) – “Sistema de coleta lateral 
de RSU”.

22 de outubro

Adriana Moreira (Veolia) – “Smar-
ty waste: o poder da digitalização na 
gestão ambiental”;

Victor Pimentel (Geosoluções) 
– “Geotecnia”;

Emílio Figueiredo (Inca) – “Desa-
fios e soluções: o tratamento de 
gases na incineração de resíduos 
industriais e de saúde”;

Marília Nery (Sebrae Amapá) – 
“Amazônia industrializada: desven-
dando as oportunidades e impulsio-
nando a economia circular”; e

Suelen Consorte (Sion Ambiental) 
– “Economia circular RCC”.

24 de outubro

Francine Breintenbach (IVR) – 
“Resíduos dos Serviços de Saúde”;

Tiago Nascimento Silva (Clean 
Energy) – “Crédito de carbono em 
projetos de biogás”;

Arturo Sanchez (Tietjen) – “Méto-
dos de pré-tratamento mecânico - 
transformando substratos biogênicos 
difíceis em utilizáveis para a produção 
de biogás”; e

Adalberto Leão Bretas (IVR) 
“Coleta, varrição e custos”.
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A capa da edição 64 da Revista Limpeza Pública, publi-
cada em 2007, trouxe como destaque os Resíduos 
de Serviços de Saúde (RSS). O objetivo foi alertar 

técnicos e leigos sobre o assunto, para que ficassem a 
par da necessidade do gerenciamento exigido para esses 
resíduos, que são classificados como perigosos devido às 
suas características de patogenicidade, toxicidade, reativi-
dade, corrosividade e inflamabilidade. Por esses motivos, 
necessitam um tratamento anterior à sua disposição final 
de forma a inertizar as características de periculosidade.

De acordo com o Panorama dos Resíduos Sólidos no 
Brasil 2023, publicado pela ABREMA mais de 306 mil tone-
ladas de RSS foram geradas em 2022 (tabela abaixo).

Região Percentual / % Toneladas / mil

Sudeste 66,3 203.609

Nordeste 14,9 45.939

Centro-Oeste 8,8 27.107

Sul 6,2 19.030

Norte 3,8 11.638

No entanto, ao analisarmos os dados do SNIS – Sis-
tema Nacional de Informações sobre Saneamento de 
2023, constatamos que eles não são claros quanto ao 
gerenciamento de RSS.

Cabem aos 5.570 municípios brasileiros a responsa-
bilidade de declarar as informações referentes ao manejo 
de resíduos sólidos urbanos anualmente até 30 de maio. 
No entanto, em 2022, 5.060 municípios responderam par-
cialmente ao SNIS.

Prova disso é que 1.588 municípios não responderam 
quanto aos gastos com manejo de RSS, e, ainda que os 
demais tenham respondido, vimos que os investimentos 
realizados para o manejo adequado total dos resíduos de 
serviços de saúde não são suficientes, com algumas exce-
ções. Mas é fato que os investimentos realizados por gran-
de parte dos municípios são insuficientes para garantir o 
correto tratamento.

Outra informação relevante é que 617 municípios não 
realizam a coleta exclusiva de RSS, ou seja, certamente são 
coletados junto aos demais resíduos gerados pelos estabele-
cimentos de saúde, logo, caracteriza-se um crime ambiental. 

Os outros 4.443 municípios realizam ou terceirizam a 
coleta exclusiva de RSS, contudo, os dados que constam na 
planilha não são claros quanto a procedência pública ou pri-
vada do estabelecimento de saúde, e ainda esta informação 
não demonstra o envio dos RSS para o adequado tratamento.

Em tempo, o SNIS informa que 1.761 municípios não des-
tinam RSS para outros municípios, enquanto 3.299 encami-
nham para cidades próximas, possivelmente para tratamento.

Com base em informações preliminares, entendemos 
que o SINISA - Sistema Nacional de Informações em Sane-
amento Básico, antigo SNIS, deve rever com urgência as 
questões que precisam ser respondidas pelos municípios. 
Com estas considerações, o Instituto Valoriza Resíduos by 
ablp recomenda um questionamento “exclusivo” para RSS, 
considerando o manejo realizado por estabelecimentos de 
saúde públicos e privados.

Ainda é crucial que o SINISA questione o tipo de tra-
tamento utilizado para inertização das características de 
periculosidade de cada um dos tipos de RSS. Observando 
que os resíduos de serviços de saúde são divididos em 5 
grupos, quais sejam: 
•	 Grupo A: Infectantes
•	 Grupo B: Químicos
•	 Grupo C: Radioativos
•	 Grupo D: Comuns 
•	 Grupo E: Perfurocortantes

Sem informações sobre o gerenciamento de resíduos 
de serviços de saúde não é possível tomar medidas efe-
tivas, que reduzam o impacto ao meio ambiente, uma vez 
que 30% dos resíduos de serviços de saúde são dispostos 
sem prévio tratamento.

Além disso, o gerenciamento inadequado de RSS gera 
riscos à saúde dos trabalhadores intra e extra estabeleci-
mentos de saúde. Desde a pandemia de covid 19, os aci-
dentes de trabalho nos estabelecimentos de saúde estão 
no ranking de maior ocorrência no Brasil, principalmente em 
decorrência do descumprimento ao Plano de Gerenciamento 
de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, exigido pela 
legislação vigente: Resolução CONAMA 358/2004 e Reso-
lução RDC 222, de 2018.

O PGRSS é necessário ao licenciamento de todos os 
estabelecimentos de saúde junto aos órgãos responsáveis, 
no entanto, na grande maioria dos casos, este documento é 
elaborado e simplesmente “engavetado”, não cumprindo o 
seu verdadeiro papel, que é o de orientar os trabalhadores 
envolvidos no manejo desses resíduos quanto aos Equi-
pamentos de Proteção Individual – EPIs e procedimentos 
imprescindíveis para evitar acidentes de trabalho.

Por esses motivos, ressaltamos como assustadora a 
negligência do Poder Público nas esferas municipal, esta-
dual e federal com o gerenciamento dado aos resíduos de 
serviços de saúde, uma vez que os dados são insuficientes 
para subsidiar uma ação estratégica efetiva e a fiscalização 
quase inexistente.

O panorama “inexistente” do gerenciamento 
de resíduos de serviços de saúde no Brasil
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PL que disciplina o Mercado de Carbono avança

O Senado Federal e a Câmara dos 
Deputados aprovaram, em 13 
e 19 de novembro, respectiva-

mente, o Projeto de Lei (PL) nº182/2024, 
que institui o Sistema Brasileiro de 
Comércio de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa (SBCE) e disciplina o Mer-
cado de Carbono regulado no Brasil. 

A norma prevê o estabelecimento 
futuro de metas para fontes significativas 
de emissões e um mecanismo de merca-
do no formato cap-and-trade (comércio 
de licenças). O objetivo aí é que estas 
fontes possam compensar emissões 
acima dos limites permitidos, sempre 
em busca de uma transição para uma 
economia de baixo carbono, que con-
tribua para atingir as metas climáticas.

Agora, além, do mercado de cré-
dito de carbono no setor voluntário, 

que envolve iniciativas privadas e que 
já ocorre na prática no Brasil desde 
meados dos anos 2000, o país passa-
rá a ter o setor regulado, que envolve 
iniciativas do poder público.

Com a validação desse marco regu-
latório, empresas e países poderão 
compensar suas emissões de poluen-
tes, o que deve contribuir para a redu-
ção dos gases de efeito estufa (GEE), e 
consequentemente, ajudar a enfrentar 
e reduzir os problemas causados pelas 
mudanças climáticas.  O texto segue 
agora para sanção presidencial.

O setor regulado contará com um 
órgão gestor, que ficará responsável 
por definir as normas e aplicar san-
ções. Estarão sujeitos a sua regulação 
segmentos que emitirem acima de 10 
mil toneladas de dióxido de carbono 

equivalente (CO2e) por ano.
Todos que estiverem sujeitos à 

regulação precisarão apresentar ao 
órgão gestor seus respectivos planos 
de monitoramento e relatório de ativi-
dades. O PL 182/2024 não contempla 
o setor agropecuário, segundo maior 
emissor de gases de efeito estufa no 
Brasil, atrás apenas das mudanças no 
uso da terra e florestas.

Pelo projeto, os créditos de carbono 
gerados a partir de projetos ou progra-
mas que impliquem redução de emissão 
ou remoção de GEE poderão ser oferta-
dos, originariamente, no mercado volun-
tário. Isso poderá ser feito por qualquer 
gerador ou desenvolvedor de projeto de 
crédito de carbono ou por ente público 
responsável por programas jurisdicio-
nais e projetos públicos na área.
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VISÃO JURÍDICA

Contratos de resíduos sólidos:  
Estrutura fiduciária mitigadora do risco 

de inadimplemento do Poder Público

Uma preocupação recorrente das 
operadoras de limpeza urbana e 
gestão de resíduos sólidos urba-

nos diz respeito às alternativas jurídi-
cas viáveis para garantir o devido res-
sarcimento pela prestação de serviços 
com diferentes entes da Administra-
ção Pública Municipal e Estadual, seja 
em contratos administrativos regidos 
pela Lei nº 8.666/1993 e, futuramente, 
pela Lei nº 14.133/2021; ou em contra-
tos de concessão, regidos pela Lei nº 
8.987/1995 ou pela Lei 11.079/2004.

Este artigo foi produzido com o 
objetivo de apresentar um cenário o 
mais abrangente possível em torno 
desse tema, a partir de alguns pon-
tos de vista: (I) o problema vivenciado 
pelos contratados; (II) os pontos jurídi-
cos relevantes e sensíveis envolvendo 
a questão; (III) as possíveis soluções 
jurídicas para a solução do problema; 
e (IV) o plano de ação proposto.

O PROBLEMA

O Serviço Público de Manejo de 
Resíduos Sólidos Urbanos (SMRSU) 
compreende as atividades de coleta, 
transbordo, transporte, triagem para 
fins de reutilização ou reciclagem, tra-
tamento e destinação final ambiental-
mente adequada do RSU. Geralmente, 
os serviços são prestados por sujeitos 
privados, que firmam com as prefeituras 
contratos administrativos, de conces-
são ou Parceria Público-Privada (PPP).

Quanto às possíveis formas de 
prestação dos serviços, há três que 

se destacam.
A primeira é a Direta (centraliza-

da), que utiliza como instrumento lei 
específica ou contrato administrativo 
sem delegação. Nesse modelo, a res-
ponsabilidade pela execução dos servi-
ços cabe a um órgão da administração 
direta do titular do serviço, como uma 
secretaria, ou pela própria administra-
ção pública, que executa as tarefas por 
meio de sujeito privado com quem cele-
brou o contrato administrativo.

Outra é a Indireta (descentraliza-
ção técnica), que emprega lei especí-
fica como instrumento, estabelecendo 
que a responsabilidade pela prestação 
dos serviços é de uma pessoa jurídica 
da administração indireta do titular do 
serviço, que pode ser uma autarquia 
(corporativa ou fundacional), empresa 
estatal (empresa pública ou socieda-
de de economia mista) ou fundação 
estatal privada.

A terceira forma mais comum de 
prestação dos serviços envolve a Des-
centralização por colaboração (dele-
gação ou outorga), que emprega como 
instrumento contratos de concessão 
(comum, patrocinado ou administrati-
vo) e que tem como executante pes-
soas jurídicas de direito privado não 
integrantes da administração pública, 
ou empresas estatais de ente político 
diverso do titular do serviço.

Infelizmente, não são poucos os 
casos em que o Poder Público, espe-
cialmente nos contratos administrati-
vos, não efetua corretamente o paga-

mento dos valores devidos aos seus 
contratados. Isso ocorre por diversas 
razões. Entre elas está o fato – bastan-
te comum – de que os recursos orça-
mentários do município, destinados ao 
pagamento da remuneração dos pres-
tadores dos serviços, não são incluídos 
em contas específicas, juridicamente 
protegidas e com destinação previa-
mente estabelecida.

Nesse cenário, tais recursos inte-
gram uma só conta do município, sem 
qualquer distinção, e o pagamento dos 
contratos administrativos acaba por 
concorrer com outras necessidades, 
como o pagamento de servidores, por 
exemplo. Ainda pesa negativamen-
te nesse sentido outro agravante. As 
previsões legais sobre planejamento 
orçamentário, como a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, não são suficientes 
para assegurar o uso de recursos para 
o pagamento dos contratos administra-
tivos de forma prioritária ou específica.

Além disso, no âmbito das conces-
sões, pode não haver uma estruturação 
jurídica adequada, capaz de mitigar de 
forma efetiva o risco de inadimplemento 
do Poder Público.

TAXA DO LIXO

A Lei nº 11.445/2007, alterada pela 
Lei nº 14.026/2020, prevê que os servi-
ços de limpeza urbana e manejo de resí-
duos sólidos serão remunerados “por 
taxas, tarifas ou outros preços públi-
cos” (art. 29, II). Essa regra pretende 
que as “taxas de lixo” sejam utilizadas 

* Roberto Quiroga Mosquera, Marina Anselmo Schneider, Andrea Bazzo Lauletta e André Luiz Freire atuam no escritório Mattos Filho, contra-
tado  pelo Grupo Solví, associado do Instituto Valoriza Resíduos, para discorrer sobre o assunto.  
O IVR agradece ao associado pela cessão do artigo para publicação.

* Roberto Quiroga Mosquera, Marina Anselmo Schneider, Andrea Bazzo Lauletta e André Luiz Freire

Revista LIMPEZA PÚBLICA26



de forma a suportar o pagamento 
dos contratados da administração 
pública para a prestação dos servi-
ços de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos.

Com base no que foi descrito 
até o momento, o que se pretende 
é explorar a possibilidade de criar 
um mecanismo que impeça o muni-
cípio de utilizar os recursos da taxa 
do lixo para fins diversos daquele 
previamente estabelecido.

Para tanto, dois questionamentos 
devem ser feitos.

O primeiro é se os municípios 
possuem competência constitucio-
nal para criar mecanismos de garan-
tia em contratos administrativos e de 
concessões?

Se sim, o segundo questiona-
mento é qual é a melhor estrutura 
para garantir que os recursos deriva-
dos da instituição da taxa do lixo (ou 
de outro recurso) sejam efetivamente 
utilizados para o pagamento dos con-
tratados da administração pública?

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Cabe à União legislar sobre as 
“normas gerais” de licitações e con-
tratos, em todas as suas modalida-
des (art. 22, XXVII, da Constituição 
Federal).

No caso dos contratos de PPP, 
regidos pela Lei nº 11.079/2004, 
conhecida como Lei de PPP ou 
somente LPPP, não há dúvidas de 
que é possível vincular – por meio de 
lei municipal – os recursos arrecada-
dos com a taxa do lixo ao pagamento 
de contraprestação pública, criando 
um mecanismo de garantia contra 
eventual inadimplemento público (art. 
8º, I, da LPPP).

Em outras palavras, existe base 
legal nacional para a criação de 
garantias de pagamento nos con-
tratos de PPP. A questão está, por-
tanto, na forma de estruturação em 
concreto de tais mecanismos. Isto 
é, em como fazer para que os recur-
sos da taxa do lixo sejam efetiva-
mente utilizados para o pagamento 
dos contratados.

Na Lei nº 8.666/1993 (Lei de Lici-

tações ou LLC), não há qualquer pre-
visão semelhante ao da LPPP. Con-
tudo, na recente Lei nº 14.133/2021 
(Nova Lei de Licitações ou NLLC), 
há unicamente a previsão geral de 
que o edital ou o contrato poderá 
“prever pagamento em conta vin-
culada ou pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador” (art. 
142). Por fim, a Lei nº 8.987/1995 (Lei 
de Concessões” ou LCSP) nada dis-
põe sobre o tema.

Os municípios, por sua vez, tam-
bém são os entes políticos titulares 
dos serviços de saneamento básico 
(STF, ADI 1842/RJ). Adicionalmente, 
eles possuem competência para edi-
tar normas específicas de licitações 
e contratos administrativos (art. 30, 
II, da Constituição).

Isso significa que os municípios 
têm competência para disciplinar 
como os serviços de resíduos sólidos 
serão prestados em seu território, o 
que inclui a previsão das condições 
dos contratos administrativos relacio-
nados a tais serviços. Com base em 
tais dispositivos legais, entendemos 
que lei municipal específica poderia 
criar (ou autorizar a criação) de meca-
nismo voltado a dar maior garantia 
ao pagamento de contratos adminis-
trativos de resíduos sólidos, inclusi-
ve por meio de estrutura fiduciária.

A lei municipal poderá estabe-
lecer estrutura fiduciária para a vin-
culação de recursos da taxa de lixo 
ao pagamento dos contratados do 
município em relação a este serviço 
(qualquer que seja o regime jurídico, 
se LLC, NLLC, LCSP e LPPP), bem 
como a instituição de mecanismos 
de garantia contra eventual inadim-
plemento do Poder Público.

A lei municipal também poderá 
estabelecer a possibilidade de adi-
tamento aos contratos existentes, a 
fim de contemplar a nova estrutura. 
Embora isso nos pareça possível, 
neste caso há o risco de questio-
namento dos órgãos de controle sob 
o argumento de que tal medida não 
estava prevista na licitação e que, 
portanto, somente poderia ser apli-
cada para futuros contratos.

Revista LIMPEZA PÚBLICA 27



VISÃO JURÍDICA

pagamento dos serviços.
c)	 Conta fiduciária – os valores pagos 
pelos contribuintes da taxa do lixo 
são automaticamente direcionados 
para uma conta fiduciária, detida pelo 
município, mas movimentada exclu-
sivamente por instituição financeira 
independente (agente fiduciário), con-
forme definido em contrato celebrado 
entre o agente fiduciário, município e o 
prestador de serviços. Essa estrutura 
não permite que o município acesse 
os recursos antes do pagamento do 
prestador de serviços.
d)	 Movimentação restrita – os recursos 
da conta fiduciária são destinados ao 
pagamento dos serviços de resíduos. 
Somente após o pagamento devido ao 
prestador é que município recebe os 
valores excedentes da conta. Esse flu-
xo se repete mensalmente.
e)	 Tarifas – caso se trate de contrato 
de concessão comum ou concessão 
patrocinada (em que haja cobrança de 
tarifas), o mesmo procedimento poderá 
ser aplicado.

É possível, ainda, prever uma conta 
reserva, constituída com recursos do 
pagamento da taxa do lixo. A conta 
reserva seria uma garantia adicional ao 

pagamento do prestador de serviços, 
e seria movimentada exclusivamente 
pelo agente fiduciário.

A mecânica de funcionamento da 
proposta de estrutura fiduciária em 
contratos de prestação de serviços de 
limpeza urbana e gestão de resíduos 
sólidos urbanos é bastante simples.

O primeiro passo, sem dúvida, é 
a cobrança efetiva da Taxa ou Tarifa 
do Lixo, conforme determina a Lei nº 
14.026/20 e regulamentada de acor-
do com a Norma de Referência (NR) 
nº 1/ANA/2021. Em seguida, todos os 
recursos oriundos dos pagamentos da 
taxa ou tarifa são encaminhados para 
a Conta Fiduciária.

Os valores aportados na Conta 
Fiduciária são utilizados única e exclu-
sivamente para pagamento do presta-
dor de serviços de limpeza urbana. Na 
hipótese em que houver sobra de caixa, 
os recursos excedentes são encami-
nhados para uma conta-reserva, tam-
bém com acesso restrito e exclusivo do 
agente fiduciário/instituição financeira.

PLANO DE AÇÃO

Com objetivo de implementar a 
estrutura proposta, seria convenien-

ALTERNATIVAS DE GARANTIAS

O objetivo da estrutura fiduciária é 
evitar que o Poder Público tenha acesso 
aos recursos decorrentes do pagamen-
to da taxa do lixo antes do pagamento 
efetivo ao prestador dos serviços con-
tratado. Para tanto, haverá a transferên-
cia de propriedade dos créditos e dos 
recursos para garantir a obrigação de 
pagamento, por meio de cessão fidu-
ciária. A transferência é realizada nos 
termos do Código Civil Brasileiro (artigo 
1368-B) e da Lei Federal nº 9.514/1997, 
artigos 17, V, 22 e seguintes.

Caso o devedor se torne inadim-
plente, o valor proveniente do paga-
mento da taxa do lixo será utilizado 
para pagamento do prestador de ser-
viço antes que o Poder Público tenha 
acesso a tais valores.

A cessão fiduciária em garantia é o 
mais eficaz mecanismo de garantia da 
legislação brasileira, porque transfere 
ao credor (no caso, o prestador de ser-
viços de resíduos) a propriedade dos 
recebíveis e dos valores decorrentes 
do seu pagamento.

Dessa forma, o Poder Público não 
pode ter acesso a tais valores, sob 
pena de violação da lei. Serão trans-
feridos ao prestador de serviços, até 
que a sua remuneração devida seja 
integralmente paga: (I) os recebíveis, 
existentes ou futuros, de propriedade 
do município, decorrentes da cobran-
ça da taxa do lixo (recebíveis) e (II) os 
recursos decorrentes do pagamento 
dos recebíveis, que ficarão depositados 
em instituição financeira, que atuará 
como agente fiduciário dos recursos.

Uma descrição resumida de ces-
são fiduciária dos recebíveis e recursos 
contempla os itens abaixo:
a)	 Vinculação de receitas – o muni-
cípio cria lei autorizando a instituição 
de mecanismo contratual de pagamen-
to/garantia mediante a vinculação das 
receitas provenientes da arrecadação 
da taxa de lixo.
b)	 Cessão fiduciária – os recebíveis 
(créditos existentes e futuros do municí-
pio decorrentes da cobrança da taxa do 
lixo) são cedidos fiduciariamente e sua 
propriedade é transferida ao prestador 
de serviços contratado, em garantia do 
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te elaborar uma sugestão de projeto 
de lei e as minutas dos respectivos 
instrumentos contratuais.  O projeto 
deverá: (I) instituir a taxa do lixo (caso 
ainda não exista); (II) autorizar a institui-
ção do mecanismo de garantias tanto 
em contratos administrativos como em 
contratos de concessão que venham 
a ser celebrados pelo município; (III) 
autorizar a modificação dos contra-
tos existentes, a fim de se introduzir 
o mecanismo citado.

Além disso, serão elaborados: (I) o 
modelo de cláusula a ser introduzida 
nos contratos administrativos ou de 
concessão; e (II)  modelo de contra-
to de administração de contas a ser 
celebrado entre o município, agente 
financeiro e o contratado.

De forma concomitante ou poste-
rior, deverá ser definida a estratégia 
para a divulgação do modelo peran-
te municípios, tribunais de contas e 

instituições financeiras. Os municí-
pios e tribunais de contas poderão, 
inicialmente, revelar algum descon-
forto jurídico em relação à instituição 
de tais garantias em contratos admi-
nistrativos, já que a LLC nada dispõe 
sobre o tema e a previsão da NLLC é 
bastante genérica. Contudo, reputa-
mos a medida válida sob a perspec-
tiva constitucional.

A proposta tende a ser aceita pelas 
instituições financeiras, pois estes são 
instrumentos de garantia conhecidos 
e testados no mercado, conferindo 
segurança jurídica. É possível que o 
município discuta a responsabilidade 
pelos custos de manutenção da conta 
vinculada. O engajamento de associa-
ções de classe deverá contribuir para 
diminuir resistências. A realização de 
eventos e treinamentos sobre o tema 
pode também ajudar a construir uma 
agenda positiva.

De acordo com a Lei nº 14.026/20,  
todos os municípios devem contar com  

um mecanismo de cobrança para custear os 
gastos com a gestão adequada dos resíduos.
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Espaço da COP 30

Erguida sobre palafitas, a Vila da Barca é uma das mais de 200 favelas e comunidades precárias em Belém 

Faltando menos de um ano para o 
início da COP 30, que será realiza-
da entre 10 e 21 de novembro de 

2025, em Belém, no Pará; ainda há infor-
mações desencontradas sobre como a 
cidade está se preparando para ser a 
sede da Conferência das Nações Uni-
das sobre Mudança do Clima.

No site do governo federal, por 
exemplo, consta que foram intensifi-
cados os preparativos para receber as 
mais de 60 mil pessoas estimadas, entre 
chefes de estado, diplomatas, empresá-
rios, investidores, ativistas e delegações 
dos 193 países-membros. De acordo 
com o material disponível na página da 
Secretaria de Comunicação Social, os 
investimentos totais, com recursos do 
Orçamento Geral da União, do BNDES e 
Itaipu, somarão R$ 4,7 bilhões, com os 
valores se traduzindo em uma série de 
obras para atender à demanda crescen-
te por transporte, alojamento e espa-
ços adequados à realização do evento.

Matéria publicada no jornal Folha de 
S. Paulo em 8 de novembro, contudo, 
indica que as obras diretamente rela-
cionadas ao evento, como a construção 
do Parque da Cidade e Porto Futuro 
2, locais onde deverão ser realizados 
os encontros e plenárias, deverão ser 

entregues de acordo com o cronogra-
ma. A cidade enfrenta, contudo, pro-
blemas na execução de obras viárias, 
incluindo a duplicação da rua da Mari-
nha, suspensa pela Justiça. Além disso, 
há a preocupação com a dragagem das 
margens do rio Guajará, para receber 
os navios-hotéis, pois Belém não conta 
com infraestrutura hoteleira capaz de 
atender ao aumento da demanda com 
a chegada de 60 mil pessoas.

Outro ponto de atenção, destacado 
por movimentos locais e nacionais, diz 
respeito ao legado para a capital do 
Pará e para o próprio estado após o 
encerramento da COP 30. Pesa nesse 
sentido o fato de que Belém é a capital 
com a maior proporção de população 
vivendo em áreas de favela no Brasil. 
A cidade tem 1.303.403 habitantes, e 
745.140 (57,17% do total) residem em 
214 áreas urbanas precarizadas, segun-
do levantamento do IBGE – o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística.

E, especificamente em torno da lim-
peza urbana e gestão de resíduos, há 
poucas informações disponíveis sobre 
quais cuidados efetivos para garantir 
que os serviços sejam realizados de 
forma ambientalmente adequada antes, 
durante e após o evento.

Sem tratamento 
de esgoto

O procurador-geral do estado do Pará, 
Ricardo Nasser Sefer, fez uma declaração con-
tundente ao falar sobre a questão do sanea-
mento em seu estado. Durante o 9º Encontro 
Nacional das Águas, evento realizado em São 
Paulo na primeira quinzena de novembro, ele 
disse que, “apesar de o Pará estar no coração 
da Amazônia e cercado por cursos d’água para 
todos os cantos, de cada 100 paraenses, 92 
não contam com cobertura alguma de esgo-
to”. Outro problema, com números igualmen-
te dramáticos, diz respeito ao acesso a água 
potável, pois metade da população não con-
ta com o serviço.

O depoimento do procurador-geral foi 
feito durante um painel que reuniu represen-
tantes de Minas Gerais e Rio Grande do Sul 
para discutir “O papel da parceria com o setor 
privado para a universalização”. Convicto de 
que é importante a participação da iniciati-
va privada em projetos que envolvem direitos 
básicos da população, como saúde, educação 
e saneamento, sempre respeitando regras e 
procedimentos bem definidos, ele lamenta 
que, em muitas ocasiões, a discussão ideo-
lógica assuma mais protagonismo do que a 
busca por soluções adequadas. Hoje, conta, 
nenhum dos 144 municípios paraenses têm con-
dições financeiras, técnicas e de pessoal para  
cuidar do saneamento.

Ele destaca, contudo, que a partir da pro-
mulgação da Lei nº 14.026,20, conhecida como 
Marco Legal do Saneamento, foram criadas 
as condições para contornar o real problema, 
dando aos estados as condições para supe-
rar os obstáculos.

A conferir o que o Pará fará até novem-
bro de 2025.

Parceria
O TikTok e o governo do Pará firmaram, 

durante a COP29, no Azerbaijão, um acordo 
com o objetivo de educar e conscientizar a 
população paraense a respeito do desenvol-
vimento sustentável. Juntos, a plataforma e 
o estado vão realizar, até 31 de dezembro de 
2025, ações relativas à restauração, preser-
vação e, principalmente, educação ambiental.

Foram definidas três frentes de atua-
ção: educação climática e sustentabilida-
de; combate à desinformação relaciona-
da às mudanças climáticas; e produção de  
conteúdo sobre a COP30.

Criadores de conteúdo alinhados com pau-
tas ambientais vão produzir vídeos que incen-
tivem debates acerca de temas como clima e 
sustentabilidade. O objetivo é fazer com que os 
assuntos alcancem públicos maiores.

Preparação preocupa
Mesmo recebendo investimentos de quase R$ 5 bilhões,  

Belém continua inspirando cuidados quanto à infraestrutura para 
receber o maior evento mundial sobre mudanças climáticas. 

Mais da metade da população mora em áreas de favela.
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NOTÍCIAS DOS ASSOCIADOS

O Grupo Solvi e a MDC Energia 
inauguraram em 6 de novem-
bro a Biometano Caieiras, uma 

usina de biometano com capacidade 
para produzir aproximadamente 70 mil 
m³ (metros cúbicos) de combustível por 
dia. Utilizado por indústrias de diversos 
segmentos e para abastecimento de 
veículos, entre outros fins, o insumo 
tem atraído cada vez mais a atenção 
de empresas de diversos setores eco-
nômicos, pois ele é renovável e a emis-
são de Gases de Efeito Estufa (GEE) é 
significativamente menor.

Instalada na Unidade de Valorização 
Sustentável (UVS) da Solví Essencis em 
Caieiras, município próximo da capi-
tal paulista, o empreendimento deman-
dou investimentos da ordem de R$ 100 
milhões e teve financiamento do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), com recursos 
do Fundo Clima, programa do gover-
no federal destinado para iniciativas 
voltadas à mitigação dos efeitos das 
mudanças climáticas. A usina conta 
com autorização da Agência Nacional 

A Nova Ambiental, empresa que 
desde 2002 atua no segmen-
to de tratamento de resíduos 

industriais perigosos (Classe I) e resí-
duos dos serviços de saúde, duplicou 
a capacidade de incineração desses 
materiais em seu parque fabril, loca-
lizado em Itapevi, cidade do interior 
de São Paulo. Ela foi ampliada de 10 
toneladas para 20 toneladas por dia. O 
novo forno entrou em operação no iní-
cio do segundo semestre de 2024, após 
a Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo (Cetesb) emitir a Licença de 
Operação (LO). Anteriormente, o equi-
pamento utilizado para a incineração 
de resíduos era um modelo fixo, que foi  

substituído por um rotativo.
Com aproximadamente 140 profis-

sionais, a empresa limita a sua atuação 
ao estado de São Paulo, atendendo a 
clientes em um raio de 250 a 300 qui-
lômetros de Itapevi, pois, além des-
sa distância, os custos relacionados 
com frete inviabilizam a prestação dos 
serviços. Com um parque fabril que 
emprega multi-tecnologias, as ativida-
des desenvolvidas pela Nova Ambien-
tal envolvem ainda a blendagem para 
coprocessamento e produção de Com-
bustível Derivado de Resíduos (CDR), 
tratamento de RSS por meio de auto-
clave e desenvase de aerossóis, entre 
outras atividades.

Solví investe em biometano

Nova Ambiental amplia capacidade de incineração

Cerimônia de inauguração da Biometano Caieiras, realizada em novembro.

Detalhe do forno rotativo utilizado 
pela Nova Ambiental

do Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis (ANP) e a expectativa é de que o 
biometano seja utilizado por indústrias 
comprometidas com a redução de suas 
emissões de CO2.

A Unidade de Valorização Susten-
tável (UVS) da Solví é um dos maiores 
aterros sanitários do mundo e recebe 
diariamente, em média, 10,5 mil tonela-
das de resíduos sólidos urbanos, tanto 
de cidades da Grande São Paulo quanto 
de municípios próximos. Além do bio-
combustível, o biogás gerado no aterro 
também é empregado para a geração 

de energia elétrica.
Com a entrada em operação da 

Biometano Caieiras, as estimativas são 
de que sejam evitadas, anualmente, a 
emissão de quase 300 mil toneladas de 
CO2 equivalente (conceito que surgiu 
para representar todos os gases do 
efeito estufa em uma única unidade, 
viabilizando o mercado de crédito de 
carbono), contribuindo para a transi-
ção energética e descarbonização das 
indústrias. Além disso, a usina poderá 
emitir CBIOs (créditos de descarboniza-
ção) por meio do Programa RenovaBio.
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PARCEIROS

CONSULTORIA, PROJETOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

 Contato Local Especialidade

CICLO  
INTELIGÊNCIA 
EM RESÍDUOS

ciclo.life
	̦ (11) 3857.7333

São Paulo (SP)
•	 Consultoria em Certificação Lixo Zero
•	 Treinamentos e implantação de mão-de-obra para triagem
•	 Gestão integrada de coletas e destinações finais.

FERRARI
www.ferrariconsult.com.br

	̦ (11) 99845.8426
São Paulo (SP)

•	 Proj. de aterro sanitário /industrial, triagem, compostagem e transbordo
•	 Consultoria na implantação e operação de aterros
•	 Due Diligence em centrais de tratamento de resíduos

GEOTECH
geotechengenharia.com.br

	̦ (11) 3742.0804 
São Paulo (SP) 

•	 Projetos, licenciamento e monitoramento geotécnico
•	 Saneamento básico e ambiental.

SÓCIOS-FUNDADORES
 Contato Local Especialidade

AIESSE www.aiesse.com.br
	̦ (61) 3361.9783

Brasília (DF)
•	 Tratamento e destinação final de resíduos urbanos.
•	 Geração de energia renovável (Energy from Waste).
•	 Recuperação de áreas degradadas.

CORPUS www.corpus.com.br 
	̦ (19) 3825.3355

Indaiatuba (SP)

•	 Gerenciamento total da limpeza e gestão de recursos.
•	 Gerenciamento de áreas verdes e paisagismo, logística sustentável.
•	 Remoção de passivos ambientais.
•	 Implantação e gerenciamento de aterros sanitários. 

ESTRE www.estre.com.br 
	̦ (11) 3709.2300

São Paulo (SP)
•	 Consultoria ambiental.
•	 Gerenciamento ambiental.
•	 Tratamento de resíduos.

LARA www.laragrupo.com.br
	̦ (11) 4544.0888

Mauá (SP)
•	 Limpeza urbana.
•	 Tratamento de resíduos.

SOLVÍ  
ESSENCIS 
AMBIENTAL

www.essencis.com.br 
	̦ (11) 4442.7304

Caieiras (SP) 

•	 Multitecnologia em gestão ambiental.
•	 Tratamento e destinação de resíduos.
•	 Engenharia e consultoria ambiental.
•	 Soluções em manufatura reversa.

VEOLIA www.veolia.com
	̦ (11) 3046.9000

São Paulo (SP)
•	 Soluções para a transformação ecológica.
•	 Gestão de resíduos, Gestão energética e Gestão de água.
•	 Soluções em sustentabilidade.

VITAL www.vitalambiental.com.br
	̦ (21) 2131.7137

Rio de Janeiro 
(RJ)

•	 Coleta, tratamento e disposição de resíduos perigosos e não perigosos
•	 Usinas de compostagem
•	 Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos
•	 Consultoria em gestão empresarial

Empresas associadas por área de atividade
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FABRICANTE/ FORNECEDOR

EQUIPAMENTOS

 Contato Local Especialidade

CONTELURB
www.contelurb.com.br

	̦ (13) 3222.5252
Santos (SP)

•	 Fabricação de contentores plásticos e metálicos
•	 Locação, manutenção e higienização de contentores
•	 Implantação de coleta mecanizada / conteinerizada

GRIMALDI
www.grimaldi.com.br

	̦ (19) 3896.9400
Santo Antonio 
de Posse (SP)

•	 Fabricante de equipamentos para transporte rodoviário.

KLL
www.kll.com.br

	̦ (51) 3483.9393
Alvorada (RS) •	 Fabricante de suspensões e eixos para veículos comerciais

    

SCHIOPPA
www.schioppa.com.br 

	̦ (11) 2065.5200
São Paulo (SP) •	  Indústria metalúrgica de rodízios para todos os segmentos.

 

SUTCO BRASIL
www.sutco.com.br 

	̦ (13) 97319.0077
Santos (SP)

•	 Fabricação de plantas de tratamento de resíduos domiciliares, 
compostagem, resíduos industriais, comerciais e de construção.

•	 Preparação de combustível derivado de resíduos.

COMPACTADORES /CONTÊINERES

BUSA
www.busa.com.br

	̦ (16) 3831.8500
Guará (SP)

•	 Fabricante de Coletores Compactadores Laterais, Contentores 
para Resíduos Sólidos, Roll-on roll-of, Conteiner, Plafaforma para 
transporte e Reboque Julieta 02 e 03 eixos.

COMPACTA
www.compactacoletores.com.br

	̦ (35) 3435.4353
Extrema (MG)

•	 Fabricante de coletores compactadores e contêineres para 
coleta de resíduos domiciliares, hospitalares, industriais, etc.

PLANALTO
www.planaltoindustria.com.br

	̦ (62) 3237.2400
Goiânia (GO)

•	 Fabricante de equipamentos para coleta e transporte de 
resíduos urbanos de saúde domiciliares e industriais.

USIMECA 
www.usimeca.com.br

	̦ (21) 2107.4010
Nova Iguaçu (RJ)

•	 Indústria mecânica.
•	 Equipamentos para coleta e transporte de resíduos sólidos.

GEOMEMBRANAS /GEOSSINTÉTICOS

AZUL PACK
www.azulpack.com.br

	̦ (35) 3443.8888
Jacutinga (MG)

•	 Fabricação de embalagens de material plástico.
•	 Fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico.

ENGEPOL
www.engepol.com 

	̦ (11) 4166.3083
Canoas (RS)

•	 Fabricação e montagem de reservatórios de geomembrana em 
polietileno de alta e baixa densidade linear.

•	 Fabricação de laminados planos e tubulares de material plástico.

GEO SOLUÇÕES
www.geosolucoes.com

	̦ (11) 3513.4360
São Paulo (SP)

•	 Geossintéticos (geogrelhas, geocélulas, geotêxteis) e Sistemas 
de Contenção

Revista LIMPEZA PÚBLICA 33



PARCEIROS

GEOMEMBRANAS /GEOSSINTÉTICOS

 Contato Local Especialidade

OBER
www.ober.com.br

	̦ (19) 3466.9200
Nova Odessa (SP)

•	 Geomembranas de PEAD, geocomposto bentonítico, 
geotêxteis de poliéster e polipropileno, geoformas, sistema de 
confinamento de resíduos, geocélulas, concreto flexível em rolo, 
geogrelhas de poliéster.

SANSUY
www.sansuy.com.br

	̦ (11) 2139.2600
Embu (SP)

•	 Indústria de transformação PVC.
•	 Geomembranas de PVC.

VEÍCULOS

MAN
www.vwcaminhoes.com.br

	̦ (11) 5582.5840
São Paulo (SP) •	 Indústria de veículos comerciais.

PRESTADORA DE SERVIÇO

RESÍDUOS URBANOS, INDUSTRIAIS E HOSPITALARES

AEGEA  
SANEAMENTO

www.aegea.com.br 
	̦ (11) 3818.8150 

São Paulo (SP) •	 Saneamento básico integrado, água, esgoto, drenagem e resíduos.

AST
www.ast-ambiente.com.br 

	̦ (21) 2507.5712 
Rio de Janeiro 
(RJ)

•	 Fornecimento de sistemas membranares de purificação de águas e 
tratamento de efluentes (urbanos, industriais e chorume de aterro sanitário).

•	 Projeto e EVTEA de unidades TM & TMB, biogás e reciclagem de plásticos.

ENTERPA
www.enterpa.com.br 

	̦ (11) 2613.6671
São Paulo (SP)

•	 Dragagem
•	 Limpeza Urbana 
•	 Saneamento

FEDERAL  
SUCATAS

www.federalsucatas.com.br 
	̦ (62) 3586.3772

Goiânia (GO)
•	 Gerenciamento e Comercio de resíduos metálicos
•	 Serviço de desmonte de estrutura metálica, veículos inutilizados 

/destino final. Coleta e transporte de resíduos metálicos.

GRUPO RENOVA
www.gruporenova.com.br

	̦ (11) 4654.2740
Arujá (SP)

•	 Prestação de Serviços de Gerenciamento de Resíduos Industriais;
•	 Transporte e Tratamento de Resíduos Industriais;
•	 Beneficiamento de Resíduos Industriais.

INCA  
AMBIENTAL

www.incaambiental.com.br
	̦ (34) 3311.3800

Uberaba (MG)

•	 Destruição térmica de resíduos industriais, inclusive de serviços 
de saúde – RSS (Incineração)

•	 Destinação final licenciada de resíduos industriais (Triagem e Transbordo)
•	 Gestão de embalagens (Reciclagem)

LOCAR
www.locar.srv.br 

	̦ (81) 2127.2525
Caruaru (PE)

•	 Serviços de limpeza urbana, coleta de resíduos sólidos e 
destinação final.

LTM BRASIL
www.ltmbrasil.com.br

	̦ (71) 3342.3333
São Francisco 
do Conde (BA)

•	 Tratamento de chorume/efluentes.
•	 Locação e manutenção de equipamentos.
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RESÍDUOS URBANOS, INDUSTRIAIS E HOSPITALARES

 Contato Local Especialidade

NOVA  
AMBIENTAL

www.novaambiental.com.br
	̦ (11) 4144.4655

Itapevi (SP) •	 Coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos

MFM  
AMBIENTAL

www. mfmambiental.com 
	̦ (69) 69235.2287

Vilhena (RO) •	 Tratamento e disposição final de resíduos não perigosos.

NATURE
www.natureambiental.eco.br 

	̦ (62) 3609.2800
Goiânia (GO) e 
Cuiabá (MT)

•	 Gerenciamento de resíduos domiciliares, industriais e de saúde
•	 Serviço de limpeza urbana
•	 Consultoria ambiental

RESGATE 
EMERGÊNCIA 
AMBIENTAL

resgateamb.com.br
	̦ (12) 99640.8088

São Paulo (SP)
•	 Elaboração de PAE – Plano de Atendimento a Emergências
•	 Atendimento a emergência química e ambiental
•	 Armazenamento de produtos perigosos

SANEPAV
www.sanepav.com.br 

	̦ (11) 2078.9191
Barueri (SP)

•	 Coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos domiciliares.
•	 Limpeza e manutenção de vias e logradouros públicos.
•	 Implantação e manutenção de aterro sanitário.

VIASOLO
www.viasolo.com.br

	̦ (31) 3511.9009
Betim (MG)

•	 Limpeza urbana.
•	 Tratamento de resíduos.
•	 Soluções ambientais.

CONCESSIONÁRIA DE LIMPEZA URBANA

ECOURBIS
www.ecourbis.com.br 

	̦ (11) 5512.3200
São Paulo (SP) •	 Concessionária de serviços de limpeza urbana.

CONCESSIONÁRIA DE LIMPEZA URBANA

LOGA 
www.loga.com.br 

	̦ (11) 2165.3500
São Paulo (SP) •	 Concessionária de serviços de limpeza urbana.

CONCESSIONÁRIA DE LIMPEZA URBANA

NOVA OPÇÃO
www.novaopcaolimpeza.com.br 

	̦ (11) 4292.5146
Suzano (SP)

•	 Coleta e destinação final de resíduos sólidos domiciliares e 
coleta seletiva.

CG SOLURB
www.solurb.eco.br 

	̦ (67) 3303.9200
Campo Grande 
(MS)

•	 Concessionária de serviços de limpeza urbana.
•	 Coleta de resíduos não perigosos.

 

UNIPAV
www.unipav.com.br 

	̦ (67) 3232.7733
Corumbá (MS) •	 Serviços de Engenharia.

VALOR 
AMBIENTAL

www.vaambiental.com.br 
	̦ (61) 3345.0551

Brasília (DF) •	 Concessionária de serviços de limpeza urbana.

SERVIÇO PÚBLICO

URBAM
www.urbam.com.br

	̦ (12) 3908.6051
São José dos 
Campos (SP)

•	 Empresa prestadora de serviços públicos.
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